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Altera a Lei NÍunicipal n" 6.706, de 20.03.2017

(Código de Posturâ do N'Iunicípio).
Pi ctocolc

A Câmara lt'Iunicipal dc Oascar.cl, li,stado do Paraná, aprova:

Art. 10 Esta lei actescenta os atts. 29-.r\, 29-B e 29-C a Lei Illuuiciptl n" (r.706, dc
2017, passando a vigorar com a seguinte redação:

"An. 29-Â. A Administraçào Púbüca À{unicipal poderá, ainda, cassar o ah.atá de

funcionamcnto clos estabelccimentos preristos no afi.29, caput desta lei, quando:

"I - adquirirem, estocarcm, distribuírcm, transportarcm ou rcvcndercn.r derivados de

petróleo e duas fraçôes recuperár'eis, álcool etüco, hiclrato carburante e demais

combusúr'eis líquiclos carburantes, em clesconformiclade com as especihcaçôes

estabelecidas pelo órgão regulador competente",

"II - comerciaüzarcm os produtos descritos no inciso III deste artigo cotn marca

diferente da matca cometcial que indica a origem dos produtos anunciada ao

consumidor",

"III- comercializarem produtos sema respectiva notx fiscal tlc c<»npta".

\\ 1"'Iem sc por adultctacb o combustivcl quc soíra altcracà<; signiFtcatira quanto ao

padriro dc tlualidadc, cviclcnciatla crl lauclr.l pcricial crnitirlo pela r\gôncia Nacional cle

Pctr<ilco r\NI) ou pcla Ádrnnistraçào Púbhca lrÍunicipll, ou, :rinda, por enridacle

credenciada ou convcn.i:rda para cssc Fttn",

"Art. 29-R. A soci.edacle crnprcsarial ou scus sócios tlue tirerem o alvará de

funcionarnento cassados devidos ao ato ilícito praticrdo Frcam proibidos de obter
novo alvatá pata o mcsmo tatrro dc atividadc, pclo pcríoclt.r clc 5(cinco) anos".

"Parágtafo Íurico. r\pós processo adm.inistratito i11st.rurâc1() pcl'a ,\dministraçà<r
Pública quc vcnha a concluir pcla cassação do alvarir tlc funcir»ramcnto, rto prazo dc

5(cinco) dras úteis, a aclmirrisueçào pírbüca tch-rctcra círpia rlc todos os documcntos
e do processo tdministtativo ac.r Nlinislério Público I lstadual, paÍa quc este possâ, se

for o caso, irlstarut ação penal em face clt.:s responsávcis pck.r ato ilícito".

"r\rt.29-(1. () l)odct lixccutivo NÍr,uricipal podclr'r fir'nrar conr,ôni<.r cor:r a Âgência
Nacir.:nal dc l)cttrilco - ÂNl) otr cntidades cotl clplcirladc técnica para claboração
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de laudos que cornpÍo\rem os casos dc adultcração dc combustíveis pÍevistos flestâ

lei'.

Art.2o Demais normas necessárias à execução desta lei serào rcgularncntadas por
mcio dc ato ptóprio do Poder Execut-ivo NÍunicipal.

Art.3" Fica rcvog-ada a l,ci N.lunicipal n" 3.683, de 18 de setembro de 2003

Art. 4" Esta lcr cnúa em rigor na drta dc sua pulrJicaçio oficial

Palácio.f osó Neves Formighieri 66" Ániversário de Cascavel.

I,l,m 07 dc junho de 2018

SC

Policial Madril
\rercador/ l)\l ll

Dr. 2l 1
r i) l{ S

Valdecir Alcântara
Vcrcrckrr/ l)Sl-

Paulo orto
Vcreaclot/PCclo

Justi6caçào

No momento tla escolha <1o postr.r dc combustívcl em que \:amos abastecer, pode vir
à nossa cabeça: scrá quc ncstc posto cstào vcndendc.r gasolina adr.rlterada? lsso ocorre
ptrncipalmente quanclo r.emos aquclas Íilas quilométricas de carros em postos de

combusúr.eis com pteços excessivamente baixos.

Infeüzmer:te, essa é uma meditla fraudulenta rcalizada pot alguns postos e

üstribúdoras, quando se adicionam soh'entes ou ouúos compostos à gasolina a frm de

tornaÍ o produto mais batato. No entanto, a sua qualidade dirninui drasticamcntc c pode
tazer ptejuízos parâ o câtro c para o bolso.

Os compostos adicionados à gasolina também ptecisam set combustiveis pâÍâ que

também entrern em combustão e nào dcixctn vcsLígio, Tanto é que o consumidor geralmente
sri percebe que foi passado pata trás, quando jri é tardc clcmais.
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Esta ptop<.rsição tem a finalidade de coibir esscs abusos <1uc sào cometidos por
muitos empresátios os quais utüzam dc má-fé para <;ferecet combustír'eis adulterados a seus

consumidores.

Talr.ez, tenclo urna análise de primcira mào, os nobrcs vereaclores podem ter o

cntendimento de qr.re esta lei possui vícios dc iniciativa, por cdar atnbr,rições ao Podcr
Executivo, entÍetâÍlto devc-sc pcrguntar quais projetos de lei que não ctiam attibuiçõcs acr

Poder Executivo, clüera ou indlctamcntc. Bcm por isso que a nossa Constituiçào Fcdetzl,

restringiu a rmciativa do Podcr Flxccutivo, scndo a regra a competência pata legislar do Podcr
Legrslativo.

Esse entendimento já está pacificado oâ Cofte Suprema: "À jurisprudência do
Supremo 'I'ribunal Fcdcral ó pacifica no sentido que nào há r,iolaçâo, pot vicio dc iniciativa,
ao att. 61, §1", ll, "c" da Constrtuiçào Fedetal, quando a r.rorma impugnarla niro cria, extingue
ou altera órgàos atlministratir.'os, bem como quando nào instrtui nova atribuiçÀo à órgão

integrante da adnlnistração estatal" (Âl)l n" 2.528, Relator o Nlinistro Edson Fachin,

Plenáno, DJc 7 .1.2.2015).

Nesse sentido, decidiu o STI' Suprcmo Tribunal Federal no RD 7 42532, RelatoÍa;

NÍinistra Carmen Lírcia (ulgado cm 14/12/2005, pr.rbücado er:r DJe -010 DIVULC;
20/01/2016), quc firmou r> cntenrlimcnto dc que só há rúio de iruciativa em proposrçào do

Legislativo quc disponha sobre matérias previstas no att. 61,§ l" da Constitr"riçiro Ircdcral. Il
este projeto não uata dc ncnhum dos tcrnâs alancados em tal dispositivo, tarl como a Lci
Complementat n" 475, <le 22/5/2009, atacada no Recurso analisado pcla Oortc.

À Lei Cornplernentar n" 475 propunha a altcraçào do Códig«r de Obras e Edi6cações

do município deJundiai, prevendo a instalaçio dc fraldário em edificaçào cometcial com área

construída superior a 300m'.

Obr,iarnente, tal projeto impunha atribuiçõcs ao Pocler Lxecutivo, como fiscaLizaçào

e necessidade de rcguhmcntação para exigência clo cumprirnento da lei, que foi ptomulgada

após r.cto do llxccutivo. Veto eqür'ocado, cotrforme decisâo do STF, pclas razõcs aqü já
cxplicaclas.

f)cstc modo, tomo a liberdade de actescentar (anexo) uma dccisr'io dc rccurso em que

o Lcgislativo dc.lundiaí/SP criou uma lei que uata da obtigatoriedadc dc ptótlios comerciais

disporcm dc fraldários-

Devitlo à importância desta lei, agtratdo por pattc dos Nobrcs l)arcs a sua aptor,açào.

/1 a
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D[J(]IS,ÀO RT]CURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI
!íLr\lClPÂL: OBRIGATORIEDADE DE PREDIOS COMERCIAIS DISPOREM DFI

T.R,\LDÁR[OS. ÍNEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA
RISLRVA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. PRL.CEDENTES.

Rl:Ct rRSO PROVIDO. Relatório l. Recurso extraordinário interposlo com base no art.

l0l. inc. Ill. al. a. da Constituição da República contra julgado do Tribunal de .lustiça
t1e São Paulo. O caso 2- Ern 19.8.2010, o Prefeito do Município de JundiaiiSP propôs

açào direta de inconstitucionalidade contra a [.ei ComplemenÍar n. 47212009, pcla qual

se irnpõe a obrigação de criação de Íialdários em prédios comerciais. Em 29.2.2012. o

Orgt'ilr llspecial do l'ribunal de Justiça de São Paulo julgou procedentc a ação direta de

inconslitucionalidade para declarar inconstitucional a Lei Complementar municipal n.
.17.5i2009: "Lei Complementar 475. de 22 de maio de 2009, do l!{unicipio dc Jundiaí.
que allera o Código dc Obras e Edilicações, prevendo fraldários cm cdificaçries

cornerciais. lniciativa parlarnentar incabivel. Iniciativa do Poder Executivo
carâclerizada. Pôstura que der.e ser antecedida de cstudos tecnicos suportados pelos
rcüilrsr)s do Poder Executivo- que tanrbém considera globalmente o planejanrento

urharro. Olensa ao princípio da separação dos Poderes (art. 5'da CL,). Âção procedente"
(ll. ll l). Os embargos de declaração opostos lbram rejeilados (fls. 147-149). Contra
essc ac(irdào a Recorrente intcrpôs recurso extraordinário com base no art. 102. inc. III.
al. a. rla Constituiçâo, no qual alcga ter o Tribunal de origem contrariado os arts. 61. §

1" ll4. inc. VI. 125, § 2'. e 165 da Constituição da República. Sustenta que "a mantença
do prese:rte entendimento. o dc quc matérias al'etas ao Código de Obras e EdiÍicaçõles

sà{r privativas do alcaidc. alóm de malÍbrir o art. 61, § 1", 84, VI. e 165 da CF,
pr()piciará o total esvaziamento da atividnde legiÍ'erante (tÍpica do Poder Legislativo"
poskl que se poderia dar a mesma interpretação a qualquer matéria relativú ri
corúpctôncia municipal'' (fl. l6l). Assevera quc o "Tribunal a quo. ao ampliar o rol
tc\Ílti\.o das competências legislativas privativas do Poder Executivo (para albcrgar
nrâtériâ quc não está posta nos artigos. supracilados) acaba por exorbitar os limitcs
traçadi)s no arl. 125. .s 2'- da CF. criando novel hipótese de competência privativa dt.>

( hcfb do Poder Executivo. sem amparo constitucional" (Í1. 163). Requer s,.-ja

reconhecida -a cônstitucionalidade [da] Lei Complcmentar do Município de .lundiaí n.
.175. Ce 22 de maio de 2009. que 'altera o Código de Obras e Edificações, para prcvcr
ll'rrldário em edificaçõcs comerciais que especíÍica'. por não albergar materia privativa
do Pc,der F.xecutivo" (fls. 165-166). 3. F.n 2.6.2014, dcterminei visra deste recurso
cxtlaordinário ao Procurador-Gcral da Repúhlica, que, em 27.2.2015, opinou pel: scu
pr()virnento: "Rccurso extraordinário. Norma dc lei municipal, de iniciativa pal.lamentar.
clue inrpõe a obrigatoriedade de prédios comerciais disporem de fraldários. Inexistência
clc icselva rle iniciativa do Poder Executivo" (ils. 194-196). Examinados os elementos
havidos no processo. DECIDO. 4. Razão jurídica assiste à Recorrente. 5. Na espécie. o
Orgão Especial do l-ribunal de Justiça de São Paulo declarou inconstitucional a Lei
C)ornpiementar t 475i 2009, que "allera o Código de Obras e Edificaçõcs. para pre\er
Iialdário em editicações comerciais no caso que especíÍica". ao fundamento cle ''aÍionta
ao princípio da independência e harmonia dcls Podercs." Na Lei Comptcmenlar
nrurricipal n. 47 5,2O09 se dispõe: "I-Ll CO\íPI.EMEr\-Ii\R N. 475. DE 22 DE MAIO.

j



DE. 2009. Altera o Clódigo dc Obras e Editicações, para prever Íialdário em ediÍicações

conrerciais no câso que especíÍica. O PRESIDENTE DA CÀMALA. MUNICIP^L DE

JL NDIAí. Estado dc Sâo Paulo^ conÍbmre a rejeição de Veto Total pelo Plenário cm l9
de rnaio dc 2009. promulga a seguinte I-ei Complementar: Art. ln. O Ancxo dc Nomras

Técnicas do Código dc Obras e Edilicações (l.ei Complementar 174. de 9 de .ianciro de

199(r) passa a r.igorar acrcscido deste dispositivo: 'AÍ.93-1. A cdificação comercial

com área construída supcrior a 300 m2 (trezentos metros quadrados) tcrá fraldário de

uso coletivo.' Àrt. 2". Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicaçâo"
(11. I l2). Não há na [.ei Complemenlar n. 47 512009, dc iniciatir.a parlamentar.

regulamcntação de materia outorgada ao Chefe do Poder Lxccutivo pela Constituição da

República. Assim. não se há cogitar de aÍionta ao principio da independência e

hanronia dos Podcres. ('onÍira-se excerto do parecer da Procuradoria-Geral da

República: "O único tundamento para o Tribunal de Justiça declarar a

inconstitucionalidade da norma residiu no que entendeu se tratar de invasão da resena
de iniciativa do Chefe do Lxccutivo municipal. A apreciaçào da controvérsia. desse

rnodo. benet-rcia-se do cntcndimento assentado no Suprerno Tribunal Federal de que'a
inicialiva reservada. por constituir matéria de direito estrito, não se presunre e nem

comporta interpretação arnpliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder

de instauração do proccsso legislativo - deve nccessariamente derivar de norma

constitucional explícita e inequívoca' (ADl 724 MC. rcl. o Ministro Celso de Mello. DJ

27-04-2001). Por isso. tambérn, tem sido reiterado que 'não procede a alegação de que

qualquer projeto de lei quc crie despesa só poderá ser proposto pelo CheÍ'e do

Erecutivo' (,,\DI 3.394, rel. o Ministro E«rs Grau, DJe 15.8.2008) e que. 'se se entender
quc qualcluer dispositivo que interfira no orçamento lere a iniciativa cxclusiva do Chelê

do Lxecutivo para lei orçamentária. não será possível tegislar' (ÀDI 2.072-MC]. rel. o

\4inistru Moreira Alves. DJ 19.9.2003). Não há. no plano federal, exclusividade de

iniciativa em tema de exigôncias para edificações e obras. A lci, a par disso, não permite
supor que ocasione alteração alguma na ordem burocrática do Município, tampouco

importa clircto dispêndio de recursos públicos. Não se positiva, por certo. hip(itese em

que. enr fàcc do princípio da sirnilitude com o modelo fêderal de proccsso legislativo. a

iniciativa da lei impugnada estivesse rcscrvada ao PreÍbito. Insubsistente a causa de

inconstitucionalidade apontada no acórdão rccorrido, o parecer é pelo provintento do

recurso (fls. I95-196). O parecer da Procuradoria-Geral da República acolhe a
jurisprudência deste Suprcnro Tribunal, que assentou ser restritiva a intcrpretaçào dada

aos dispositivos constitucionais nos quais se conÍ-ere iniciativa de lei ao Chelê do Poder
[;rcculjr()- Dois a regra é ser comoctôncia também do Podcr Lesislativo iniciar o

Dr(.,cesso lcsislativo, Assim . DOr eremÍ) lo: "A iniciatir'4 resenada, por constituir
matéria de direito estrito. não se rrresume e ncm comDortzr intcrDrctacâo
anroliaÍiv:r, na mcdida cm oue - nor imnlicar limitacão ao noder de instauracão do
Drírcesso lesislativo dere necessariamente derivar dc norma constitucional
erplícita c incquivoca" (r\Dl rr. 72-l-MC. Rclatol o N{inistro (le.]so de Nlello. PJcorir-io-

D.l 27.4.2001). .'A jurisprudôncia do Supremo 'l'ribunal Federal ó pacílica no senrido de
qr.c rl.i(r ha .,'ioiação. por r,ício de iniciativa. ao aÍ. 61, § l'. Il. 'e'. da Constituição
Fecleral. quando a norma impugnada não cria. extingue ou altera órgâos administrativos.
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h.'iu corDo quando não instiiui nova atribuição à órgão integrante da administraçâo

rs,1â1" {A[)l n. 2.528. Relator o lv{inistro Edson Fachin. Plenário. D.le 7.12.2015).
"Agra;o rcgimcntal no rccurso extraordinário com agravo. Representação por
jnconstitucionalidade. Lei n' 4.344. de 29 de abril de 2010. do Municipio de

C ontagem/lvtG. quc obriga agências bancárias a instalarem divisórias entre os caixas e o

espaço rcsc-n'ado para os clientes que aguardam atendimento. Lei de iniciativa
parlanrcntar. Âusôncia de r,ício formal de iniciativa. Matéria de interesse local.
('ornpctôncia municipal. Precedentes. l. A lei irnpugnada não dispõe sobre ncnhuma
tjas matórias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do chefe do Poder Executivo
previstas no art. 61, § 1". da Constituição Federal. cuidando, tão somente. de impor
obtigações a entidades privadas. quais se.iam. as agências bancárias do município. que

devcrão obsenar os padrões estabelecidos na lei para a segurança e o conforto no

atendinrento aos usuários dos sen'iços bancários, de modo que o diploma ern questâo

nâo incorre ern vício formal de iniciativa. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal tirmou-se no scntido de que os municípios detêm competência lcgislativa para

dispor sobre segurança. rapidcz e conlbrto no atendinento de usuários de scn,iços
bancários. por serern tais matr-rrias assuntos de interesse local (art. 30. inciso l.
(.o:rstituiçào Federal). orientaçâo ratificada no julgarnento da Repercussào Gcral no RFI

no (.,10221-RG. de relatoria da Ivlinistra Ellen Gracie (DJe de 20/08/10). Prcccdcntes. 3.

Âgltvo reginrental nào provido" (ARL n. 756.593-AgR, Relator o Ministro Dias
'lbllirli. Prirneira Turma. DJe 12.2.2015). O acórdão recorrido divergiu dessa orientação
jurispi'udencial. 6. Pelo exposto. dou provimcnto ao recurso extraordinário (art. 557. §

lo-,\. do C(rdigo de Processo Civil e art.2l. § 2", do Regimento Interno do Supremo
T'ribunal Federal). Publiquc-sc. Brasília. l4 de dezembro de 2015. Ministra CÁRMF.N
L[jC[,A Relatora

(RL 712532, Relaror(a): IvÍin. CARI\ILN LUCIA. iulgado em 14112i2015. publicado cm
D.Íe-O I 0 Dl VLi L(i 2OlOl /201 6 PUBLIC 0l 102/201 6)

Art. 133. Leis d
t r i,-ic I-e i I 701 i de l-1, 1

do Poder Lxcculivo eslahelecer'ão:e lnlclatlva
l- l{)1 I )

I-oplanoplurianual;

II - as clirctrizes orçamentárias anuais:

III - os orçamentos anuais.

H+ +-lei tbrela regienalizada ff

§ I".A lei que instituir o piano plurianual cstabelecerá. de forma regionalizada. as
riirclrizes. objetivos e meias da Administração Pública estadual. direta e indircta.

di+e+riz a-+stadual-d**a--einCire+*
abrangendo os programas de manu{ençâo e expansão das açêes de ÊBver"re,
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abrangendo os programas de manulenção e expansão das ações do govemo, observando
politicas sociais que garantirá a dignidade da pessoa humana. inclusive com o
pagamento pelo estado. da tarifa do consumo de água e esgoto e de energia elétrica e

dos encargos dccorrcntcs para as famílias carcntcs. na forma da lei. (NR)(Rcdação dadir

;.,ç[1 l rrcncla ConstilLrcionai 26 dc 22i02.'2()l0]

§ 2". Nenliunr investimento cuja execuçâo ultrapasse um exercício financeiro poclerá ser
iniciatkr senr prér,ia inclusào no plauo plurianual. ou sem lei que autorize sua inclusâo.
sob pena de crime de responsabilidade.

ll t)tl l(t07i(iirle Lei 159i7 de 12i08/200Íü (r idc [.ci ]ír l9.r de .10.1)7.'100q) 1r ide I ci

16,!!l{q 0l_08 l0l 1)

I - as metas e prioridades da administração pública estadual direta e indireta:

II - as projeções das receitas e despesas para o exercício financeiro subseqüente;

III - os critérios para a distribuição setorial e regional dos recursos para os órgãos dos
poderes do Estado;

IV - as diretrizes relativas à política de pessoal do Estado:

L!iJc Lei I 130ír de l8/12i 1995)

r irl,.' l.ci 9llÍ12

V - as orientaçôes para a elaboração da lei orçamentária anual;

VI - os ajustamentos do plano plurianual deconentes de uma reavaliação da realidade
econômica e social do Estado:

de 26,il2il99l)(vide Lei 12824 dc 2( tti l2r I 999) (r'ide Lei I 4176 de
l(X)iitritle [.ri 1-i 7 57 tle 27,t1 0()71 idc Lci l70lll de 1+ Ilrl0l l)

Vl I - as disposições sobre as alteraçõcs na legislação tributária:

\/III - as políticas de aplicação dos agentes financeiros oficiais de lortrento.
apresentando o plano de prioridades das aplicações financciras e destacando os projetos
de r.naior relevânciâ:

§ í''. {)s Podcrcs [.esis]atiro. Executivo c Judiciário publicarào. atc trinra dias apirs o
enecrrârrcnto de cada bimestre. relatórios resumidos da erecução orçamentária.

§ 5". Os planos de programas esÉduais, regionais e setoriais previstos nesta
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual apreciado pela
Assembléia Legislativa. . 

/a i

/ '\J
/

§ 3".,\ lci de diretrizes orçamentárias, de caráter anual. compreenderá:
(\ i(lr I ci lltt()i de 06'07.'100t)) (vide Lci 1:ili.5 de 25i07i2001 ) (i idç' lc.,:r lj717 clc

ljt)7 l00lrojdet.ei 1.1067dc0:1i07l20()l-lridq_t-§rUtr:8dell107rl00"i)tridcl.ci
.l:11lJ.1 dc l-l 07i l()0-s ) i r idç- Lci I 5126 dc l5r'071100(r) (r.idc l.ci I 5609 ilc

IX - os dernonstrativos dos cÍ-citos sobre as receitas e despesas públicas decorentes da
crrncessão de quaisquer bcneficios de natureza flnanceira. tributária e creditícia pela
adlnirristração pública cstadual.



§ 6". A tei orçamentaria anual compreenderá:

I - o orçamenlo fiscal, fixando as despesas reÍ'erentes aos poderes estaduais, seus Iundos.
tlrgâos e entidades da administração direta e indireta, estimando as receitas do Estado.
clttivas e potenciais, aqui incluídas as renúncias Í-rscais a qualquer titulol

15 07 t1p5-) (lidc Lci t1467 dc 12i07i 1996)(\'idc Lci I1802 dc 17i07i 1997) (vidc Lci
llll.l dc I 0i 0711 9()ti) ( vide Lci llí)05 dc 06i ()711999 ) {\,idc I.üi 1lÍlt)-s dc
{)ó ()7 l()0())(ridc Lci l-ll.l5 de 25/07i20{)l)(ridc I.ei 11727 de 1510712()01)(i,itlc l.ci

l_l tl1_l(l()-lr (riLlc Lei l47ll3 de l-1i07i2005) (rirle Lci l52lír de 2,ii07'2flQ(t)(rul.t I ct
clç

ride l.ei 108()-{ de ll()7 1994)lridc l.ci 11151 tjc

( ()rrplenrcr)txr' 94 dc lir07i200l) (vi.lc [,ei ].10ó7 tlc 0:+()7il00i) (i.idc t-ci l4lô8 Jc

n iJe I ci 10i9-l de l5/07 1991) (

r(i r)7 10o9)l\i.lc I.ci l(rÍtll9 rtc 02,10812(]l ll

l: ()7 l995)1ride Lc'i ll-l(r7 de ll:07,'199(:)(vide Lei 11801 de 17!07i1997) (r'idc l-t'i

lií'r)q (l( ll 0S l()()7) (riilc Lcr 15917 de l:1)8,1008) 1r'ide Lei lírl9l

Il - o orçamento próprio da administração indireta. compreendendo as receitas próprias
e as receitas de transferências do Estado e suas aplicações relativas às autarquias e às

fundações:
tri.le lc-i l0-194 dc 15,07'199i)(rirle I.q' (Elllde 12107/199'l) (r'ide Lci lllr-l dr-

lll l4 clc l0'07r1998)(ridc Lci ll60-i dc 06'07 1999) (ridc l.ti llt*qS (lc
{)6 I)7 l()(X)r(ride [.ei l3]15 de 15,O7'l(X)l

ll rl7 l()().ir(\i.lc I-üi l5:lód. lirt)7,,1(x)6)(rid lci

) (r iclc l-ci l-1717 de 15,'07i1001) (r iclc I ci
lJ{tr17 rle 0.+'0712001)lricie l.ci lll6tl dc I I ,O7i 2004 ) (', ide I.ei l-178--r Jc

lj()17 tlc 11i08i2008) 1r,idc Lci l6tltl9 clc 02()tli20l I

0ú47i19e9) ('-idc t.ci l2ti95 de 0í821000) (vide I_ei 11235 doll('05 de
001inidc Lci 13727 de l5/0712002) (vide l.ei 11067 de 0.1i07r2001)(ridu I-ciir_.!r:

) (\ide t.ei 14783 de l,l /07 i2o05\ (r'icie [.ci t-i2]6 tlclll(rli de :1 07.':(X)+
15 t)7 l(X)(r I i 156()9 de 22,'08/10Q?l Oide I.ei 15917 de 12,'08,'l00tl)(ride Lci

de Lei 1.1067 de 04,'()7,20()i t i r idc
! rl lJ{§ !q.ll!tr!00+i iviclc l.ei l4.l(r8 tle 2lrrl71200.ll (riclc l.ci l-1781 rlc

i 15226 dc 15107,'1006) (r idc I ci

ts7 L, Oyerçaraen+os pre+-i@ede+erãe ser e+ah*ado

^1.,,^ ^t,,.;,,-,,,,t

§ 7". Os orçamentos previstos no § 6"., I. II e III deste artigo, em quc constarão,
dctalhada e inclividualizadamente. as obras prcvisLas e seus respectivos custos. cleverão
sc'r slaborados em consonância com as polítioas de desenvolvimento urbano. rural e

lcgionaI integrantes do plano p lurianual. ( I(cilaciur du<l il lrc la l-lmcnda C onstituciorral l
iic lj ll l()()i) ( ride Lei 140ó7 dc 0"lr07il00i)tri

1_-+ 
(ll : (X)5tlridc Lei 14781 dc l.l/07/2005 ) (vitle [.e

) (r,ide I.ei I -s9 | 7 dcde- 22108;'2007) (r ide Lci l5(r()9 de 220812007I a/,r,(l
I I r)li l(x)Ílr(\ide Lei 15917 dc 12r'08i1008) tvide l.ci ló193 de i0ú7i2009 ) (vidc Lci

89 de Oli0tJ l()I I Il()j ds -10:07,'2()09) (r.idc Lei t6889 de 02108/201 Il(. ) (i ide Lei Ió8
? .,'1,1

1!-.-.1--'4,,

lIl - o orçamcnto de investimenlo das empresas públicas e daquelas em quc o Estado.
dilcta ou indiretarnente. detenha a maioria do capital social com direito a voto.

1ri!l.'.1 ci 10394 iler 15r07.'199lttridc l.qi $$()4 dc ll./07i l!)9-{)(ride Lei lll5-l rlc

ltllT illts-roi!çLçil1l!7dll ll107ile9(r(\idcl_ci llzr+Llc 10,07,19()8)(\idc Ici

lr'l')l rle'l(t,07'2t)09) iridc Lti I6li)-i dc-i0,'07i2009)(videLei 16889dc02.'()8 l0lIt



§ tl'. O proieto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativos dos efeitos
sobre as receitas e despesas públicas decorrentes da concessão de quaisquer beneÍicios
de natureza financeira. tributária e creditícia. pela administração pública estadual.
detalhados de forma regionalizada c idcntificando os obietivos de tais concessões.

§ 9". A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estraúo à prcvisão da rcccita c à
Íixação de despesa. nào se incluindo na proibição a autorização para abcrtura de créditos
suplenrentares e contratação de operações de crédito. ainda que por antecipação de
receila. nos termos da lei.

§ 10. Âo Poder Legislativo é assegurada autonomia Ílnanceira e administrativa e a sua
proposta orçamentária será elaborada dentro do limite percentual das rcccitas
corrcsprxdentes aos demais Poderes. a ser fixada na Lci dc Diretrizes
Orç amentárias. ( lncluíclo pela I'.nrcnrla ( onstitLrcional tt dc I -li(tlrl00I )

§ I l. Os recursôs, a que se referem o art. 136, serão repassados, com base na rcceita. em
duodccimos e ser-lhe-á entregue até o dia 20 de cada mês. corrigidas as parcelas na
mesmâ proporção do excesso de arrecadação. lncluído !'la Llncnda Constitusiônirl lJ

dc-l-a !1 :QQl=)

CF

Art. 61. A inioiativa das leis complcmentarcs e ordinárias cabe a qualquer membro ou
(l»rrissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional. ao

Presidente da República, ao Suprcmo 'l'ribunal Federal. aos Tribunais Superiores. ao

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na lirmra e nos casos pre\.istos ncsla

Constituição.

I - tixcln ou modifiquem os el'etivos das Forças Armadas;

ll - disponham sobre

a) criaçào de cargos. Íunções ou empregos públicos na administração direta c autárquica
()r.l llulr'rcntL) de sua rcmuneraçào:

b) organização administraliva e judiciária. matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da adminisração dos Terri«irios;

§ l" Siio «le iniciativn prirntiva do Prcsidente da Reoública as leis que:

l,/lÉ+ '\

&



c) servidores públicos da lJnião e Territórios, seu regime juridico. provimento de

cargos. estabilidade e aposentadoriat (Redação dada pela Bmenda Constitucional n' 18.

de 1998)

d) organização do Ministério Público e da DeÍênsoria Pública da lJnião. bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados. do Distrito [iedcral c dos Territ(rrios;

c) criação e exlinção de N{inistórios e órgãos da administração pública. observado o
disposto no aí.84. VI: (Redação dada pcla Emenda Constitucional n" 3 2. de 2001 )

l; nrilitares das Forças Armadas, seu regime jurídico. provimento de cargos. promoçõcs.

cstrrbilidade. remuneração. rcltrrma e transferência para a reserva. (lncluída pela

Llnrenda Constitucional n' 18. de 1998)

§ l'' A iniciativa popular pode ser cxercida pela apresentação à Câmara dos Deputados

de projeto dc lei subscrito por. no mínimo. um por cento do eleitorado nacional.

distribuído pclo menos por cinco Estados. com não menos de três décimos por cento dos

eleitores de cada um deles.
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